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Decisão Decisão



 

DECISÃO MONOCRÁTICA
 

 
 
 
 
 
 
Trata-se de APELAÇÃO CÍVEL interposta pelo MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO
DO PARÁ, em favor de AFONSO RONALDO OLIVEIRA ESPÍRITO SANTO,
representado por sua curadora, SOLANGE OLIVEIRA FURTADO DO ESPÍRITO
SANTO, contra sentença proferida pelo Juízo de Direito da 4ª Vara da Fazenda de
Belém, nos autos da ação ordinária proposta em face do INSTITUTO DE GESTÃO
PREVIDENCIÁRIA DO ESTADO DO PARÁ (IGEPREV).
 
 
 
 
 
 
 
Em sua inicial, em síntese, o autor aduziu que é policial militar da reserva remunerada
do Estado do Pará e que após a passagem para a inatividade, o IGEPREV deixou de
repassar o abono salarial ou vantagem pessoal que percebia na ativa.
 
 
 
 
 
 
 
Desta feita, requereu a procedência da ação, para condenar o demandado à imediata
incorporação e equiparação do abono salarial aos seus proventos, bem como, dos
valores pretéritos a que fazia jus.  
 
 
 
 
 
 
 
O Juízo de primeiro grau proferiu sentença julgando improcedente o pedido da parte
autora e, em consequência, extinguiu o processo com resolução de mérito, nos termos
do artigo 487, I, do Código de Processo Civil de 2015.
 
 
 
 
 
 
 
Deixou de condenar em custas e despesas processuais por ser a parte
Autora/Sucumbente beneficiária da justiça gratuita. Condenou a parte autora ao
pagamento de honorários advocatícios, arbitrados em R$1.000,00 (mil reais),
suspendendo a cobrança em razão do benefício da justiça gratuita concedido.
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Em suas razões recursais, o apelante aduz que ao ser concedido o abono pelo
Decreto nº 2.209/97, teve como justificativa o caráter emergencial da necessidade de
recompor a remuneração dos servidores públicos militares, funcionando o abono como
um reajuste salarial a ser compensado quando da revisão da remuneração dos
militares.
 
 
 
 
 
 
 
Além disso, que o abono salarial já se integrou de fato ao salário do militar estadual,
tendo em vista que sempre produziu efeitos concretos em suas remunerações,
tornando-se parte integrante destas, incorporando-se à remuneração do recorrente,
possuindo caráter permanente.
 
 
 
 
 
 
 
Tentativa da administração pública de conceder reajustes salariais aos seus servidores
sem que venham a integrar posteriormente as verbas de aposentadoria ou de pensão
 
 
 
 
 
 
 
Ao final, pugnou pelo conhecimento e provimento do recurso.
 
 
 
 
 
 
 
A parte apelada apresentou contrarrazões pugnando pela manutenção da sentença
guerreada.
 
 
 
 
 
 
 
O Ministério Público de 2º Grau opinou pelo conhecimento e desprovimento do
recurso.
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É o relatório.  
 
 
 
 
 
 
 
DECIDO.
 
 
 
 
 
 
 
Presentes os pressupostos processuais, passo à análise do presente recurso de
apelação cível.
 
 
 
 
 
 
 
No caso em análise, entendo que laborou com acerto o Juízo singular ao julgar
improcedente o pedido inicial.    
 
 
 
 
 
 
 
Isso porque é pacífico o entendimento do Superior Tribunal de Justiça que o abono
salarial previsto nos Decretos nº 2.219/1997 e 2.836/98 é de caráter transitório, logo,
não pode ser incorporado ao vencimento do servidor (STJ, RMS 13.072/PA, Rel.
Ministro JORGE SCARTEZZINI, QUINTA TURMA, julgado em 19/08/2003, DJ
13/10/2003, p. 377.).
 
 
 
 
 
 
 
Nesse sentido, colaciono outros julgados do Tribunal da Cidadania:
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“RECURSO ORDINÁRIO EM MANDADO DE SEGURANÇA. ADMINISTRATIVO.
POLICIAL MILITAR DO ESTADO DO PARÁ. APOSENTADORIA. SUPRESSO DO
ABONO REMUNERATÓRIO DA COMPOSIÇO DE SEUS PROVENTOS.
DESCABIMENTO DA INCORPORAÇO. CARÁTER TRANSITÓRIO. DIREITO
LÍQUIDO E CERTO NO CONFIGURADO.
 
 
 
1. De acordo com a jurisprudência consolidada no Superior Tribunal de Justiça, o
abono salarial instituído pelo Decreto estadual n. 2.219/1997, em razo de seu caráter
transitório e emergencial, no pode ser incorporado aos proventos de aposentadoria.
Precedentes. 2. Recurso ordinário em mandado de segurança a que se nega
seguimento.” (RECURSO EM MANDADO DE SEGURANÇA Nº 29.461 - PA
(2009/0087752-2), Relator Ministro SEBASTIO REIS JÚNIOR, 26/11/2013).”
 
 
 
 
 
 
 
“ADMINISTRATIVO. POLICIAL MILITAR. ABONO. DECRETO ESTADUAL Nº
2.219/97. CARÁTER TRANSITÓRIO. INCORPORAÇO AOS PROVENTOS.
IMPOSSIBILIDADE. Recurso ordinário a que se nega seguimento. (RECURSO EM
MANDADO DE SEGURANÇA Nº 26.422 - PA (2008/0043692-0) Ministro MARCO
AURÉLIO BELLIZZE, 06/02/2012).”
 
 
 
 
 
 
 
“RECURSO ORDINÁRIO EM MANDADO DE SEGURANÇA.  MILITAR ESTADUAL DA
RESERVA REMUNERADA. DECRETOS Nº 2.219/97 E 2.836/98. ABONO.
TRANSITORIEDADE. INCORPORAÇO. NO CABIMENTO. PRECEDENTES.
SEGUIMENTO NEGADO. (RECURSO EM MANDADO DE SEGURANÇA Nº 26.664 -
PA (2008/0073328-9) Ministra MARIA THEREZA DE ASSIS MOURA, 09/11/2011).”
 
 
 
 
 
 
 
No mesmo sentido o RMS n.11.928/PA, Ministro Hamilton Carvalhido, DJ 28/5/2008, e
RMS n. 22.384/PA, Ministro Gilson Dipp, DJ 27/4/2007.
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Nesse compasso, verifico que o entendimento deste Egrégio Tribunal de Justiça do
Estado do Pará alinha-se ao daquele tribunal superior, no sentido da natureza
transitória do abono, interpretando o previsto nos Decretos Estaduais em questão, por
isso, não se admitiu mais a incorporação do benefício na inatividade, consoante os
julgados transcritos, in verbis: 
 
 
 
 
 
 
 
“EMENTA: PROCESSO CIVIL. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO EM AGRAVO 
INTERNO EM AGRAVO DE INSTRUMENTO. AÇÃO DE INCORPORAÇÃO DE
ABONO SALARIAL.  REANÁLISE/REDISCUSSÃO DA MATÉRIA DECIDIDA NO
ACÓRDÃO EMBARGADO. IMPOSSIBILIDADE. INEXISTÊNCIA DE CONTRADIÇÃO,
OMISSÃO OU OBSCURIDADE. INCORPORAÇÃO. IMPOSSIBILIDADE. VERBA DE
CARÁTER TRANSITÓRIO. RECURSO CONHECIDO E IMPROVIDO.   1. Os
Embargos Declaratórios não se prestam à reanálise e à rediscussão da causa, isto é,
não têm caráter substitutivo da decisão embargada, mas tão somente integrativo ou
aclaratório do julgado.  2. A cópia do Diário da Justiça demonstra a intimação da
decisão agravada, logo, não há necessidade de certidão especial e expressa para o
agravo de instrumento.  3. A concessão do pagamento do abono salarial, vem
entendendo o Tribunal da Cidadania que não pode ser incorporado aos
vencimentos básicos do agravado, dado o seu caráter transitório e emergencial. 
4. Sendo a lei expressa em referir a transitoriedade do abono, torna-se por este
motivo impossível de ser deferida a pretendida   incorporação.  5. Recurso
conhecido e improvido.” (2015.03936946-88, 152.380, Rel. DIRACY NUNES ALVES,
Órgão Julgador 5ª CAMARA CIVEL ISOLADA, Julgado em 2015-10-08, Publicado em
2015-10-19).”
 
 
 
 
 
 
 
“EMBARGOS DE DECLARAÇÃO EM AGRAVO INTERNO EM APELAÇÃO CÍVEL.
OMISSÃO E CONTRADIÇÃO. ABONO SALARIAL. QUESTÃO CONSTITUCIONAL.
DEVIDAMENTE ANALISADA PELO PLENO. GRATIFICAÇÃO DE CARÁTER
TRANSITÓRIO. INCORPORAÇÃO AOS PROVENTOS. DESCABIMENTO. 
EMBARGOS CONHECIDOS E IMPROVIDOS. I. Inexiste a alegada
contradição/omissão do acórdão guerreado quando a pretensão dos embargos é, na
verdade, de mero inconformismo com a tese fundamentadora da decisão colegiada. II. 
A decisão do Pleno do TJE/PA em incidente de inconstitucionalidade (Processo
nº. 201030042505, da Lavra da Desª. Eliana Rita Daher Abufaiad) refere-se tão
somente sobre a compatibilidade constitucional dos Decretos Estaduais nºs.
2.219/97 E 2.837/98, que instituem a gratificação denominada abono salarial; III.
Conforme entendimento pacificado neste Corte, o abono salarial tem caráter
transitório, de tal modo que esta característica impede seja o benefício
incorporado aos proventos de aposentadoria; IV. Embargos conhecidos e
improvidos.” 
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(2015.03705971-45, 151.723, Rel. CONSTANTINO AUGUSTO GUERREIRO, Órgão
Julgador 5ª CAMARA CIVEL ISOLADA, Julgado em 2015-10-01, Publicado em 2015-
10-02).
 
 
 
 
 
 
 
“AGRAVO INTERNO NA APELAÇÃO CÍVEL/REEXAME DE SENTENÇA - DECISÃO
MONOCRÁTICA PELO RELATOR - JURISPRUDÊNCIA DOMINANTE.
POSSIBILIDADE - CPC, ART. 557, § 1º-A - MANDADO DE SEGURANÇA - ABONO
SALARIAL. DECRETOS Nº 2.219/97 e 2.836/98. CARÁTER TRANSITÓRIO.
INCORPORAÇÃO IMPOSSIBILIDADE. JURISPRUDÊNCIA DOMINANTE DO
SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTIÇA. - POLICIAL MILITAR - AGRAVO INTERNO
CONHECIDO E DESPROVIDO.  I - O abono foi instituído em caráter transitório e
emergencial, com valores e sobre valores diferentes para cada categoria distinta
(patente/graduação) de policiais da ativa, com vista às peculiaridades do sistema de
segurança pública; por isso, não constitui vantagem genérica e, portanto, não é
extensivo aos policiais inativos, que não mais estão em situações iguais.   II- Além
disso, a extensão aos inativos de quaisquer benefícios e vantagens pressupõem,
tão-somente, a existência de lei prevendo-os em relação aos servidores em
atividade, ex vi do § 8º, do art. 40, da CF. Precedente do STF. O abono foi
instituído por Decreto Governamental afastando ainda mais a extensão aos
inativos.  III - Agravo interno conhecido e desprovido à unanimidade.”   
 
 
 
(2015.03083823-15, 149.962, Rel. LEONARDO DE NORONHA TAVARES, Órgão
Julgador 1ª CÂMARA CÍVEL ISOLADA, Julgado em 2015-08-17, Publicado em 2015-
08-24).
 
 
 
 
 
 
 
Neste sentido, o colegiado das Câmaras Cíveis Reunidas, à época firmou seu  
entendimento no mandado de segurança - processo n.º 2014.3.000754-7, julgado em
26.08.2014, Relator Desembargador José Maria Teixeira do Rosário, reconhecendo o
caráter provisório do abono, portanto, insuscetível de incorporação, nos seguintes
termos: 
 
 
 
 
 
 
 
“EMENTA: MANDADO DE SEGURANÇA. AUSÊNCIA DE DIREITO LÍQUIDO E
CERTO. ABONO SALARIAL. NATUREZA TRANSITÓRIA E EMERGENCIAL.
IMPOSSIBILIDADE DE INCORPORAÇÃO. PRELIMINAR DE ILEGITIMIDADE ATIVA
PARCIALMENTE ACOLHIDA. PRELIMINAR DE IMPOSSIBILIDADE JURÍDICA DE
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REJEITADA. SEGURANÇA DENEGADA À UNANIMIDADE.
 
 
 
1 - Por outro lado, vejo que a AMIRPA e a AMEBRASIL são partes legitimas no
processo, isso porque seus estatutos prevêem a defesa dos interesses dos militares
da reserva.
 
 
 
2 - Já a ASPOMIRE não é parte legitima para ajuizar a presente demanda, visto que
seu estatuto não comporta a defesa dos interesses dos militares da ativa.
 
 
 
3- No que se relaciona à impossibilidade jurídica do pedido suscitada pelo recorrente,
tal condição da ação deve ser entendida, de acordo com a melhor doutrina, no sentido
de ser enquadrado como juridicamente possível o pedido quando o ordenamento não
o proíbe expressamente.
 
 
 
4- Trata-se de uma discussão que não é nova neste e. Tribunal, existindo uma
série de precedentes no sentido de considerar a natureza temporária e
emergencial desse abono salarial, insuscetível, portanto, de ser incorporado à
remuneração dos servidores da polícia militar.
 
 
 
5 -Diante disso, resta patente que os impetrantes não possuem direito líquido e certo a
incorporação das parcelas do abono salarial as remunerações dos servidores militares
da ativa.
 
 
 
6 -Segurança denegada à unanimidade.” 
 
 
 
 
 
 
 
Ademais, no julgamento da Ação Direta de Inconstitucionalidade n.º 1158/AM, em
20.082014, o Pleno do Supremo Tribunal Federal, seguindo orientação de seus
precedentes, consignou que a regra de extensão a servidores inativos de benefícios
concedidos a servidores em atividade não é de absoluta igualdade remuneratória, pois
não autoriza a concessão de vantagens pecuniárias compatíveis tão somente com o
regime jurídico dos servidores em atividade, in verbis: 
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“EMENTA Ação direta de inconstitucionalidade. Lei do Estado do Amazonas que
estende aos servidores inativos adicional de férias. Interpretação das normas
constitucionais. Concessão de benefício sem a correspondente causa geradora.
Paridade remuneratória. Inexistência de vinculação absoluta. Procedência da ação. 1.
Férias, tal como comumente se entende, é período de repouso a que faz jus o
trabalhador quando completa certo período laboral, com a finalidade de promover-lhe o
convalescimento do cansaço físico e mental decorrente da atividade realizada. Não há
margem interpretativa no texto constitucional para que se conceba a extensão de
benefício remuneratório desatrelado de qualquer fundamento. O trabalhador
aposentado, ou, no caso, o servidor público em inatividade, não pode gozar férias,
porquanto já deixou de exercer cargo ou função pública. Nesse passo, afigura-se
inviável o deferimento de benefício sem a correspondente causa geradora. 2. A
cláusula de extensão aos servidores inativos dos benefícios e vantagens que
venham a ser concedidos aos servidores em atividade não autoriza a concessão
de vantagens pecuniárias compatíveis tão somente com o regime jurídico dos
servidores em atividade. Precedentes: ADI nº 3.783/RO, Rel. Min. Gilmar Mendes,
DJe de 6/6/11; ADI nº 575/PI, Rel. Min. Sepúlveda Pertence, DJ de 25/6/99; ADI nº
778, Rel. Min. Paulo Brossard, DJ de 19/12/94. Há direitos do servidor público
que não se compatibilizam com o fato da inatividade, não se convertendo o
direito de paridade de vencimentos e proventos em sinônimo de absoluta
igualdade remuneratória. É exatamente esse o caso do adicional de férias. 3. Ação
julgada procedente.”
 
 
 
(ADI 1158, Relator(a):  Min. DIAS TOFFOLI, Tribunal Pleno, julgado em 20/08/2014,
ACÓRDÃO ELETRÔNICO DJe-196 DIVULG 07-10-2014 PUBLIC 08-10-2014).
 
 
 
 
 
 
 
Por fim, além do exposto acima, destaco que a leitura da disposição contida nos
decretos em questão, é suficiente para constatar que a intenção do legislador foi a de
conceder o abono em caráter emergencial, temporário e somente aos militares que
estivessem em atividade, portanto, não sendo devido àqueles que ingressaram na
inatividade.
 
 
 
 
 
 
 
Ante o exposto, conheço do recurso e apelação e nego-lhe provimento,
monocraticamente, nos termos do art. 133, XI, ‘d’ do RITJPA, uma vez que a decisão
recorrida caminha no sentido da jurisprudência deste Tribunal e dos Tribunais
Superiores, nos termos da fundamentação lançada.
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Servirá a presente decisão como mandado/oficio, nos termos da Portaria nº
3731/2015-GP.
 
 
 
 
 
 
 
Belém (PA), 11 de novembro de 2019.
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

Desembargadora EZILDA PASTANA MUTRAN
 

 
 

Relatora
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